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desse grau de ensino possam tomar opções vocacionais 
de forma informada.

19 — O conjunto de todos os estudos divulgados 
anualmente pelas instituições seja discutido de forma 
coletiva pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES), 
o Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas 
(CRUP), o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos (CCISP), a Associação Portuguesa do Ensino 
Superior Privado (APESP) e as associações representativas 
do movimento estudantil, designadamente, para que seja 
possível conhecer e compreender a realidade nacional do 
(in)sucesso e do abandono, de instituição para instituição 
e, dentro de cada instituição, de umas áreas científicas e 
disciplinares para outras.

20 — A discussão anual referida no ponto anterior 
seja considerada e devidamente divulgada em termos 
públicos, de modo a permitir sistematizar a informação 
sobre as diferentes estratégias e instrumentos que são 
mobilizados para combater o insucesso académico e 
o abandono, estimulando a perspetiva de partilha de 
boas práticas e a corresponsabilização das instituições 
e de todos os intervenientes neste setor da sociedade 
portuguesa.

21 — Elabore um estudo prospetivo sobre as neces-
sidades de alargamento e de requalificação da rede de 
residências, de acordo com as necessidades concretas 
de cada universidade e politécnico, tendo por referência 
o número de estudantes beneficiários da ação social 
escolar direta e os estudantes deslocados, bem como 
a percentagem de estudantes cujos pedidos foram re-
cusados.

22 — Na sequência do estudo referido no número an-
terior, defina um plano de construção e requalificação de 
residências de acordo com as necessidades concretas de 
cada universidade e politécnico, tendo por referência o 
número de estudantes beneficiários da ação social escolar 
direta e de estudantes deslocados.

23 — Elabore o estudo das despesas reais dos estu-
dantes e das suas famílias com a frequência do ensino 
superior — propinas, transportes, alojamento, alimentação, 
livros e material escolar, taxas e emolumentos —, por 
estabelecimento de ensino.

Aprovada em 7 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 177/2017

Deslocações do Presidente da República 
entre 1 de agosto e 31 de outubro

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, dar assentimento a três deslocações de Sua Excelência 
o Presidente da República, com a duração prevista de dois 
dias cada, a forças militares e de segurança portuguesas 
destacadas no estrangeiro, entre 1 de agosto e 31 de outubro 
do corrente ano.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 178/2017

Política de Coesão pós -2020

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Garanta o mais ativo e atempado envolvimento no 
processo de decisão europeu relativo à definição da Política 
de Coesão pós -2020, em colaboração e complementaridade 
com os governos das regiões autónomas.

2 — Acompanhe atentamente as implicações de propos-
tas de criação de outros estatutos específicos, garantindo 
que, em nenhuma circunstância, coloquem em causa ou 
fragilizem o estatuto de regiões ultraperiféricas atribuído às 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, reconhecido 
e contemplado pelos Tratados.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 179/2017

Recomenda ao Governo a inclusão da Fortaleza de Juromenha, 
no concelho do Alandroal, 

na lista de imóveis do Programa «REVIVE»

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
a inclusão da Fortaleza de Juromenha, no concelho do 
Alandroal, na lista de imóveis do Programa «REVIVE».

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 180/2017

Recomenda ao Governo a realização de uma Cimeira 
da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa dedicada à temática do Mar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proponha a realização de uma Cimeira que trate a 
temática do Mar ou que esta matéria integre a ordem de tra-
balhos de uma próxima cimeira que se realize no âmbito da 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 245/2017
de 2 de agosto

O Regime Geral de Gestão de Resíduos (RGGR), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, 
que transpôs para o ordenamento jurídico interno a Dire-


